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Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

27ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo.
Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Emoreira Comercial Ltda., na(s)
pessoa(s) de seu(s) representante(s)   legal(ais), Gilberto Mourão Moreira (CPF nº 608.702.736-04); Marcio Mourão Moreira

(CPF nº 311.095.436-20); Nova Distribuidora de Cosméticos - Eireli (CNPJ 21.244.766/0001-912), na pessoa de seu representante legal, Magrim Assessoria
Empresarial - Eireli (CNPJ 10.617.311/0001-583), na pessoa de seu representante legal, GT Participações Ltda (CNPJ 10.318.410/0001-39), na(s) pessoa(s) de
seu(s) representante(s) legal(ais), da locatária Guarim Supermercados Ltda., (CNPJ nº 71.155.568/0001-20) na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais),
Prefeitura do Município de Belo Horizonte/MG, além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, do(s) exequente(s) G2 Recuperadora de Créditos
e Investimentos S.A. , na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), , expedido nos autos da Execução de Título Extrajudicial promovida por G2
Recuperadora de Créditos e Investimentos S.A. , processo nº 1117593-39.2014.8.26.0100. O(a) Dr(a). Melissa Bertolucci, MM Juiz(a) de Direito da 27ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, na forma da lei e etc., faz saber que por meio do sistema gestor de leilões eletrônicos Casa Reis Leilões levará
às hastas públicas o(s) bem(ns) ao final descrito(s). Os leilões judiciais estão hospedados em www.casareisleiloesonline.com.br. O 1º. (Primeiro) Leilão terá
início dia 11 (onze) de Janeiro de 2021, 13:00:00 horas e término dia 13 (treze) de Janeiro de 2021, 13:00:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será
entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia
13 (treze) de Janeiro de 2021, 13:01:00 horas e término dia 4 (quatro) de Fevereiro de 2021, 13:00:00 horas, ocasião em que o  Bem Imóvel será entregue a
quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com isto o preço
vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de
conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes
do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual
divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. O Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista ou parcelado em
até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento da
arrematação. As propostas para pagamento parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeiro oficial e respeitar os termos e parâmetros do art. 895 do CPC/2015. A
Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo
único do art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta corrente em instituição
bancária a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado : 01 (um) Imóvel formado de partes dos lotes 2, e 2-A, do quarteirão
39, da 6ª secção suburbana, com área total de 881,20m², mais ou menos, dentro das seguintes divisas e confrontações: 11,20 metros de frente para a rua Mauá; 6
metros na divisa com os fundos de propriedade de Rodrigo da Silva Marques e sucessores; a direita com o mesmo senhor com a rua Aracapé, na extensão de 59,10
metros, - sendo que essa sua medida 28 metros nos fundos numa extensão de 26,10 metros, tendo frente para a Av. D. Pedro II, e esquerda divide com Ari Frederini.
De acordo com o laudo avaliatório homologado, temos a seguinte “Descrição Detalhada Do Imóvel: A- Loja térrea, de frente para a Av. Pedro II, com aproximadamente
mil metros quadrados, (1004,11 m2), a frente fechada por portas de aço duplas, seis no total, e um recuo em forma de rampa, formando um estacionamento útil e
necessário face à grande movimentação de veículos no local. Internamente, tem como destaque, o pé direito alto, o que possibilitou a construção do mezanino com
estrutura metálica e piso de madeira, uma escada de acesso lateral, em metal e um elevador desativado, que, pela configuração, funcionava como depósito de
mercadorias. Toda a avenida, e principalmente nesse ponto do imóvel avaliando se caracteriza por um trânsito de veículos intenso, daí a importância da garagem no
subsolo, privativa da loja, com 774,03 m2 e capacidade para aproximadamente vinte automóveis. E, como informação complementar, vale ressaltar a posição de
independência dessa loja em relação a todas as outras partes do imóvel. B– Loja à Av. Nossa Senhora de Fátima, 1824/1828, antiga Mauá, denominada segundo nível,
com aproximadamente mil metros quadrados, (985,12 m2), mais a área de estacionamento descoberta, alugada para um supermercado com nome fantasia de
GUARIM, que segundo informação oficiosa paga atualmente CR$. 14.000,00 (quatorze mil reais) de aluguel. C– Incorpora-se à loja anterior, “segundo nível “, o
denominado segundo pavimento, com aproximadamente um mil e duzentos metros quadrados, (1198,62 m2), que faz parte da aludida locação para o supermercado,
funcionando como depósito de mercadorias e mantém o mesmo padrão de construção, vão livre com recuo nas laterais em toda a extensão.D– Pilotis: 293,40 m2; Quarto
andar: 293,40 m2; Quinto andar: 293,40 m2; Sexto andar: 293,40 m2; Sétimo andar: 333,40 m2. Total: 1.507,00 m2 Objetivamente, relacionamos essas cinco partes
do imóvel num único item, por considerarmos semelhantes, com uma pequena variação no sétimo andar, acréscimo de quarenta metros. Quanto às outras características,
mesma estrutura, mesma disposição física, vão livre, dois banheiros, vidros nas laterais. E – Casa de máquinas – 29,78 m².” Matrícula nº 4.743 do 3º S.R.I. de Belo
Horizonte/MG. Inscrição Municipal nº: 106039 002A001-6. A Matrícula do Imóvel indica - integralização do imóvel ao patrimônio da empresa da proprietária GT
Participações LTDA (CNPJ (10.318.410/0001-39) (R. 05); - penhora executada (R. 06); Posse. Aos 04 de novembro de 2019 o exequente noticiou que Guarim
Supermercados LTDA figuraria como locatária do imóvel (fls. 1187/1191; 1239/12445). GT Participações LTDA ratificou “Vale ressaltar que o Guarim Supermercados
Ltda. é o único locatário do imóvel” Débitos Tributários. Conforme a pesquisa realizada em 21 de julho de 2020, sobre o imóvel pesam débitos de IPTU no montante
de R$42.840,22 relativos ao exercício de 2018, além de R$145.299,16 referentes a 2019. Há R$ 90.953,51 do exercício 2020. Débitos de Condomínio. Não existem
informações acerca de eventuais débitos de condomínio a pesar sobre este imóvel constrito, há menção de sua existência “Nesse sentido, segue em anexo cópia do
contrato de locação. Não obstante, algumas ponderações há de serem feitas e que envolve, preço, condições de pagamento e valores que são revertidos em prol
do Condomínio que é instalado no conjunto de imóveis que abrange o supermercado e os demais imóveis daquele prédio.”. (fls. 1239/1240) Avaliação Original: R$
8.200.000,00 em set/2019 Avaliação Atualizada: R$ 8.590.3330,78 em nov/2020. Crédito Executado. Trata-sede Execução contra devedor solvente fulcrada em
Contrato de Empréstimo e Outras Avenças firmado por EMOREIRA COMERCIAL LTDA, onde Gilberto Mourão Moreira e Marcio Mourão Moreira figuraram como
devedores solidários (fls. 1/19). Houve a desconsideração inversa da personalidade jurídica para responsabilizar as empresas Nova Distribuidora de Cosméticos
Eireli, Magrim Assessoria Empresarial– Eireli e GT Participações Ltda. (fls. 649/653). O exequente informou que seu crédito perfazia o montante de R$3.793.941,02
para julho/2020 (fls. 1757). Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único
do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso;
os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo
expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Da Remição da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir a execução na forma do artigo
826 do CPC/2015, deverá este pagador efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida
exequenda), em remuneração aos serviços de organização e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo
(Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação
do edital de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda),
em remuneração aos serviços até então executados. Recursos. A r. decisão de fls. 1884 que rejeitou o pedido de redução do percentual fixado para o 2º (segundo)
leilão foi reformada pelo V. Acórdão de fls.1908/1912, o qual asseverou “a espécie, considerando-se que o credor vem tentando há seis anos recuperar seu crédito
sem sucesso, mostra-se de rigor a reforma da vergastada, autorizando-se o oferecimento de lance não inferior a 50% do valor da avaliação do imóvel.”. Aguarda-
se o transito em julgado da decisão proferida pelo colegiado, Informações Finais. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias
para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos,
registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva
imissão na posse. Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais,
Emoreira Comercial Ltda., na(s) pessoa(s) de seu(s)  representante(s) legal(ais), Gilberto Mourão Moreira (CPF nº  608.702.736-04);  Marcio Mourão Moreira
(CPF nº 311.095.436-20); Nova Distribuidora de Cosméticos - Eireli (CNPJ 21.244.766/0001-912), na pessoa de seu representante legal, Magrim Assessoria
Empresarial - Eireli (CNPJ 10.617.311/0001-583), na pessoa de seu representante  legal, GT Participações Ltda (CNPJ 10.318.410/0001-39), na(s) pessoa(s) de
seu(s) representante(s) legal(ais), da locatária Guarim Supermercados Ltda., (CNPJ nº 71.155.568/0001-20) na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais),
a Prefeitura do Município de Belo Horizonte/MG, além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, o(s) exequente(s) G2 Recuperadora de Créditos e
Investimentos S.A. , na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), .E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 27 de Novembro de 2020. Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi.       Melissa Bertolucci - Juiz(a) de Direito

1. Data, Hora e Local: 03.11.2020, às 10h00, na sede da Concessionária das Linhas 5 e 17 
do Metrô de São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Estrada de Itapecerica, 
nº 4.157, Capão Redondo, 05858-001, São Paulo/SP. 2. Presença: Titular representando 100% 
das debêntures em circulação da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada em 
Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos da Companhia (“Debenturista”, “Debêntures” e 
“Emissão”, respectivamente), conforme defi nido abaixo. Presentes, ainda, os representantes (i) 
da Companhia, (ii) da CCR S.A., (iii) da Ruasinvest Participações S.A., na qualidade de 
garantidores da Emissão, e (iv) da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
na qualidade de agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 3. Convocação: 
Dispensada a convocação por edital, nos termos do §4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76, (“Lei 
das S/A”), tendo em vista que se verifi cou a presença do Debenturista titular de 100% das 
debêntures em circulação. 4. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sra. Mirella Bellini 
e o Sr. Francisco Pierrini, como secretário. 5. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: (A) a 
alteração da redação do caput da Cláusula 7.1.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 
Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária 
com Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real e com 
Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Companhia” (“Escritura de Emissão”), de maneira a dispensar e excluir a 
necessidade de disponibilização dos documentos elencados nos incisos (i) a (x) da mesma 
Cláusula 7.1.1. na página da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) na Internet; (B) 
alteração da redação do inciso (i) da Cláusula 7.1.1 da Escritura de Emissão, de maneira a 
dispensar a necessidade de apresentação das informações trimestrais da Emissora, 
acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores independentes, em 
até 45 dias após o término de cada trimestre social, substituindo pela apresentação das 
informações trimestrais da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, 
em até 60 dias após o término do segundo trimestre social e apresentação de seus balancetes 
internos não auditados no encerramento do primeiro e terceiro trimestres; (C) a alteração da 
redação do inciso (i) da Cláusula 7.3.1 da Escritura de Emissão, de maneira dispensar a 
necessidade de apresentação das informações trimestrais da garantidora Ruasinvest 
Participações S.A., acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores 
independentes, em até 45 dias após o término de cada trimestre social, substituindo pela 
apresentação de seus balancetes não auditados em até 60 dias após o término do respectivo 
trimestre social; (D) tendo em vista a fi nalização, nesta data, do prazo de 210 dias contados da 
data de assinatura da Escritura de Emissão para o registro do “Instrumento Particular de 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, 
as Fiadoras e o Agente Fiduciário, e o “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário (em conjunto, os “Contratos de Garantia Real”), 
conforme defi nido na Escritura de Emissão, a prorrogação do referido prazo para 300 dias 
contados da assinatura da Escritura de Emissão, e, por consequência, alteração das cláusulas 
2.1.6 e 2.1.7 da Escritura de Emissão; e (E) a autorização para o Agente Fiduciário, em conjunto 
com a Companhia, assinar todos os documentos e realizar demais atos necessários para o 
cumprimento integral da deliberação objeto dos itens (A), (B) (C) e (D) acima. 6. Deliberações: 
O Debenturista, após debates e discussões, deliberou por, e sem ressalvas: 6.1. Aprovar a 
alteração da redação do caput da Cláusula 7.1.1 da Escritura de Emissão, de maneira a 
dispensar e excluir a necessidade de disponibilização dos documentos elencados nos incisos (i) 
a (x) da mesma Cláusula 7.1.1. na página da CVM na Internet, que passará, portanto, a viger 
com a seguinte redação: “7.1.1. Fornecer ao Agente Fiduciário e disponibilizar em sua página 
na Internet:” 6.2. Aprovar a alteração da redação do inciso (i) da Cláusula 7.1.1 da Escritura de 
Emissão, de maneira a dispensar a necessidade de apresentação das informações trimestrais da 
Emissora, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores 
independentes, em até 45 dias após o término de cada trimestre social, substituindo pela 
apresentação das informações trimestrais da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, em até 60 dias após o término do segundo trimestre social e 
apresentação de seus balancetes internos não auditados no encerramento do primeiro e 
terceiro trimestres. Tendo em vista isto, tal inciso (i) passará a vigorar com a seguinte redação: 
“(i) (A) em até 90 dias após o término de cada exercício social, ou nas datas de suas divulgações, 
o que ocorrer primeiro, cópia de suas demonstrações fi nanceiras completas relativas ao 
respectivo exercício, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores 
independentes conforme exigido pela legislação aplicável; (B) em até 60  dias após o término 
do segundo trimestre social, cópia de suas demonstrações fi nanceiras relativas ao segundo 
trimestre social, acompanhadas do relatório de revisão dos auditores independentes; (C) em até 
60 dias após o término do primeiro e terceiro trimestres sociais, cópia de seus balancetes 
internos relativos ao respectivo trimestre social, conforme o caso; (D) bem como, conforme 
aplicável, para o acompanhamento anual do Índice Financeiro, em até 90 dias após o término 
de cada exercício social, relatório de apuração do Índice Financeiro elaborado pela Emissora, 
acompanhado da memória de cálculo com todas as rubricas necessárias que demonstre o 
cumprimento do Índice Financeiro de modo a possibilitar o acompanhamento do referido Índice 
Financeiro pelo Agente Fiduciário para os fi ns previstos nesta Escritura de Emissão, podendo 

este solicitar à Emissora e/ou aos auditores independentes da Emissora todos os eventuais 
esclarecimentos adicionais que se façam necessários para este fi m;” 6.3. Aprovar a alteração 
da redação do inciso (i) da Cláusula 7.3.1 da Escritura de Emissão, de maneira dispensar a 
necessidade de apresentação das informações trimestrais da garantidora Ruasinvest 
Participações S.A., acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores 
independentes, em até 45 dias após o término de cada trimestre social, substituindo pela 
apresentação de seus balancetes não auditados em até 60 dias após o término do respectivo 
trimestre social, passando referido inciso a viger com a seguinte redação: “(i) pela CCR, em até 
90 dias após o término de cada exercício social e em até 45 dias após o término de cada 
trimestre social, ou nas datas de suas respectivas divulgações, o que ocorrer primeiro, cópia de 
suas demonstrações fi nanceiras completas relativas ao respectivo exercício e cópia de sua 
informação trimestral relativa a cada trimestre social, conforme o caso, acompanhadas do 
relatório da administração e do parecer dos auditores independentes conforme exigido pela 
legislação aplicável; e, pela Ruas, em até 90 dias após o término de cada exercício social, ou nas 
datas de suas respectivas divulgações, o que ocorrer primeiro, cópia de suas demonstrações 
fi nanceiras completas relativas ao respectivo exercício, acompanhadas do relatório da 
administração e do parecer dos auditores independentes conforme exigido pela legislação 
aplicável e, em até 60 dias após o término de cada trimestre social, cópia de seus balancetes 
internos, não auditados, relativos a cada trimestre social, conforme o caso;” 6.4. Tendo em vista 
a fi nalização, nesta data, do prazo para registro dos Contratos de Garantia Real (conforme 
defi nido na Escritura de Emissão), aprovar a postergação do referido prazo de 210 dias 
contados da data de assinatura da Escritura de Emissão para 300 dias contados da assinatura 
da Escritura de Emissão e, com isso, deliberar por alterar as Cláusulas 2.1.6 e 2.1.7. para seguir 
vigente da seguinte forma: “2.1.6. Constituição das Garantias Reais. Observado o disposto na 
Cláusula 6.26.1 abaixo, a Alienação Fiduciária de Ações (conforme defi nida abaixo) será 
formalizada por meio do “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, as Fiadoras e o Agente Fiduciário (em 
conjunto com seus eventuais aditamentos, “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), e que 
deverá ser registrado em até 300 dias contados da assinatura da presente Escritura de Emissão, 
excetuando dessa contagem os Dias Úteis em que excepcionalmente não haja expediente dos 
órgãos envolvidos na constituição e formalização da referida garantia ou que comprovadamente 
não estiverem atendendo regularmente, conforme devidamente comprovado pela Emissora, 
por motivos de calamidade pública e conforme termos e condições previstos no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, no(s) competente(s) Cartório(s) de registros de títulos e 
documentos, nos termos da legislação aplicável (“Cartório de RTD”) e averbado nos livros e 
sistemas da instituição fi nanceira responsável pela prestação de serviços de escrituração das 
ações da Emissora. A Emissora entregará uma via original registrada no Cartório de RTD do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e de seus eventuais aditamentos, bem como uma 
cópia autenticada da declaração expedida pela instituição fi nanceira responsável pela 
prestação de serviços de escrituração das ações da Emissora evidenciando a averbação da 
Alienação Fiduciária de Ações, ao Agente Fiduciário, no prazo de até 5 Dias Úteis contados da 
data do efetivo registro ou averbação, conforme aplicável. 2.1.7. Observado o disposto na 
Cláusula 6.26.1 abaixo, a Cessão Fiduciária de Direitos (conforme defi nido abaixo) será 
formalizada por meio do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Emissora e o Agente Fiduciário (em conjunto com seus eventuais aditamentos, “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, 
os “Contratos de Garantia Real”), e que deverá ser registrado em até 300 dias contados da 
assinatura da presente Escritura de Emissão, excetuando dessa contagem os Dias Úteis em que 
excepcionalmente não haja expediente dos órgãos envolvidos na constituição e formalização 
da referida garantia ou que comprovadamente não estiverem atendendo regularmente, 
conforme devidamente comprovado pela Emissor, por motivos de calamidade pública e 
conforme prazos e termos previstos no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, no Cartório 
de RTD. A Emissora entregará ao Agente Fiduciário uma via original registrada em cada 
cartório, conforme o caso, previsto no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos e de seus 
respectivos aditamentos, no prazo de até 5 Dias Úteis contados da data do efetivo registro.” 
6.5. Conceder autorização para o Agente Fiduciário, em conjunto com a Companhia, assinar 
todos os documentos e realizar demais atos necessários para o cumprimento integral das 
deliberações acima. 6.6. Fica consignado na presente ata que os Contratos de Garantia Real, 
ainda não foram celebrados e estão em tratativas. Por esse motivo, foi solicitado a prorrogação 
do prazo indicado nas cláusulas 2.1.6 e 2.1.7 da Escritura de Emissão, se comprometendo a 
Emissora a envidar maiores esforços para realizar a assinatura e registro dos Contratos de 
Garantia Real dentro do prazo concedido no item 6.4 acima. 6.7. Os termos em letra maiúscula 
que não se encontrem aqui expressamente defi nidos terão o signifi cado que lhes é atribuído 
na Escritura de Emissão, conforme aplicável. 7. Encerramento: Nada mais a tratar, foram 
encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, 
foi assinada pelos presentes. Autorizada a lavratura da presente ata de Assembleia Geral de 
Debenturistas na forma de sumário e sua publicação com omissão das assinaturas do 
Debenturista, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º da Lei das S/A. São Paulo, 03.11.2020. 
Mirella Bellini - Presidente da Mesa, Francisco Pierrini - Secretário da mesa. JUCESP nº 
521.220/20-8 em 07.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/ME Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35.300.514.611 - COMPANHIA FECHADA

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com 
Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única,

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., em 03.11.2020

MCR Participações Societárias Ltda
CNPJ nº 12.373.161/0001-00
Redução de Capital Social

Com seu contrato social devidamente registrado no 1º Oficial de Registro de Títulos e
Documentos e Civil de Pessoal Jurídica de Campinas, sob o nº 44.413, estabelecida
na Rua General Osório, n.º 2.273, Salão nº 01, Bairro Cambuí, Campinas/SP, CEP
13.025-155, resolve pela realização de Alteração do Contrato Social para reduzir o
capital social, considerando-o excessivo em relação ao objetivo social, reduzindo em
R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). Nos termos e para os fins das disposições
constantes do artigo 1.084 de Lei n.º 10.406/02, é efetuada a publicação do presente
extrato, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Oxe Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 36.159.996/0001-20 – NIRE 35.300.548.256

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro de 2020
1. Dia, Hora e Local: Realizada em 30 de dezembro de 2020, às 9:30 horas, na sede social da OXE Participações S.A., 
localizada na Rua Funchal, 129, 4º andar, conjunto 4A – Edifício Montreal, Vila Olímpia, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04551-060 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, 
haja vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, representando 100% do capital social com direito a voto, 
nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: João Pedro Cavalcanti Pereira; e Secretário: Nilton Bertuchi. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre proposta pelo Conselho de Administração da Companhia, no tocante a: (i) emissões de debêntures não conversíveis 
em ações pelas Subsidiárias (conforme abaixo definido); (ii) garantias a serem prestadas no âmbito de tais emissões pela 
Companhia e pelas Subsidiárias (conforme abaixo definido); e (iii) contratação de assessores e instituições financeiras 
no âmbito das emissões pelas Subsidiárias (conforme abaixo definido). 5. Deliberações: Após a análise e discussão das 
matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas resolveram aprovar, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
reservas, ressalvas ou restrições: (I) as emissões públicas de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, a ser convolada em da espécie com garantia real, em 2 (duas) séries, para distribuição pública, com esforços 
restritos de distribuição, em regime de melhores esforços, a serem ofertadas exclusivamente a investidores profissionais, 
nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009 conforme alterada (“Debêntures”), pelas subsidiárias 
da Companhia, quais sejam, (i) Bonfim Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Bonfim”), (ii) Cantá Geração e Comércio 
de Energia SPE S.A. (“Cantá”), (iii) Pau Rainha Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Pau Rainha”), e (iv) Santa Luz 
Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Santa Luz” e, quando em conjunto com Bonfim, Cantá e Pau Rainha, as “Sub-
sidiárias”, e cada uma das Subsidiárias isoladamente, uma “Subsidiária”), no valor total de até R$ 87.500.000,00 (oitenta 
e sete milhões e quinhentos mil reais) por Subsidiária (“Emissão” e, de forma conjunta, “Emissões”), compreendendo 
uma captação total de R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de reais) no âmbito das Emissões, conforme 
principais termos e condições constantes do item 2 do Anexo I desta ata. Cada Emissão será realizada em 2 (duas) séries, 
sendo a primeira série de cada uma das Emissões no valor de até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), e a segunda 
série de cada uma das Emissões no valor de até R$ 57.500.000,00 (cinquenta e sete milhões e quinhentos mil reais). Os 
recursos captados por meio das Emissões serão destinados ao financiamento de projetos de infraestrutura, que consistem 
no desenvolvimento e construção das usinas térmicas a base de biomassa e das respectivas instalações de geração, 
pertencentes a cada uma das Subsidiárias (“Projetos”). (II) a outorga de garantias em benefício dos debenturistas, de 
forma a viabilizar as Emissões de cada Subsidiária, para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das obrigações 
pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pelas Subsidiárias em cada uma das Emissões, cujos 
principais termos e condições encontram-se descritos no item 1 do Anexo I desta ata, consistentes de: (a) alienação 
fiduciária, pela Companhia, da totalidade das ações de emissão de cada Subsidiária, detidas pela Companhia, nos termos 
dos respectivos contratos de alienação fiduciária de ações a serem celebrados no âmbito de cada uma das Emissões; (b) 
alienação fiduciária, sob condição suspensiva, pela respectiva Subsidiária, dos equipamentos industriais, maquinários e 
ativos fixos de propriedade de cada Subsidiária necessários para a implementação e operação dos respectivos Projetos, 
nos termos dos respectivos contratos de alienação fiduciária de equipamentos a serem celebrados no âmbito de cada 
uma das Emissões; (c) cessão fiduciária, pelas Subsidiárias, (1) dos direitos creditórios de titularidade das Subsidiárias 
oriundos dos contratos de compra e venda de energia nos sistemas isolados celebrados entre as Subsidiárias e a Roraima 
Energia S.A. em 28 de fevereiro de 2020, (2) dos direitos creditórios de titularidade das Subsidiárias em decorrência dos 
seguros contratados pelas Subsidiárias e/ou por terceiros em benefício das Subsidiárias para cobertura dos equipamentos 
industriais, maquinários e ativos fixos necessários para a implementação e operação dos respectivos Projetos, (3) dos 
direitos emergentes oriundos das autorizações concedidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (“ANEEL”) 
relativas aos respectivos Projetos, bem como eventuais resoluções e/ou despachos da ANEEL que venham a ser emitidas, 
incluídas as suas subsequentes alterações, e (4) dos direitos creditórios oriundos das contas bancárias vinculadas de 
titularidade das Subsidiárias onde serão depositados os recursos recebidos pelas Subsidiárias por meio da integralização 
das Debêntures, bem como os recursos decorrentes dos direitos creditórios listados nos itens “1”, “2” e “3” acima. (III) 
a submissão à Assembleia Geral de cada Subsidiária da proposta de contratação, às expensas de cada Subsidiária, no 
âmbito das respectivas Emissões, das seguintes instituições: (a) Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A, instituição financeira integrante do sistema brasileiro de distribuição de valores mobiliários, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 13.673.855/0001-25, como instituição coordenadora e agente de liquidação de cada Emissão; e (b) Simplific 
Pavarini Distribuidora de Títulos E Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira atuando por sua filial na Cidade de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, bloco B, conjunto 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 15.227.994/0004-01, como agente fiduciário e escriturador de cada Emissão. (IV) autorizar a prática, pelos diretores 
da Companhia e/ou procuradores devidamente constituídos nos termos do estatuto social da Companhia, de todos e 
quaisquer atos necessários ao cumprimento integral das deliberações acima. 6. Encerramento e lavratura da ata: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e 
achada conforme, foi devidamente assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 de dezembro de 2020. Assinaturas: 
Mesa: João Pedro Cavalcanti Pereira – Presidente; Nilton Bertuchi – Secretário. Acionistas: XP Infra III Fundo de Invest. 
em Participações em Infraestrutura Por XP Vista Asset Management Ltda., Túlio Azevêdo Machado; Siguler Guff Emerging 
Markets Energy Opportunities Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Por Modal Asset Management Ltda., 
Carlos José Lancellotti Narciso e Alexssandra Jose Luiz Pinto Guida; Lyon Capital I Fundo de Investimento em Participações 
Infraestrutura, Por FRAM Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., Gustavo Tonetti e Benedito Cesar Luciano.

Oxe Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 36.159.996/0001-20 – NIRE 35.300.548.256

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de dezembro de 2020
1. Dia, Hora e Local: Realizada em 30 de dezembro de 2020, às 9:00 horas, na sede social da Oxe Participações 
S.A., localizada na Rua Funchal, 129, 4º andar, conjunto 4A – Edifício Montreal, Vila Olímpia, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04551-060 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades 
da convocação, haja vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme assinaturas lavradas em livro próprio. 3. Mesa: Presidente: João Pedro Cavalcanti Pereira; e Secretário: 
Nilton Bertuchi. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a proposta das emissões de debêntures não conversíveis em 
ações pelas Subsidiárias (conforme abaixo definido); (ii) as garantias a serem prestadas no âmbito das emissões pela 
Companhia e pelas Subsidiárias (conforme abaixo definido); e (iii) a contratação de assessores e instituições no âmbito 
das emissões pelas Subsidiárias (conforme abaixo definido). 5. Deliberações: Após a análise e discussão das matérias 
constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer reservas, ressalvas ou restrições: (I) Manifestar-se favoravelmente à proposta de emissões 
públicas de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em da espécie 
com garantia real, em 2 (duas) séries, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, em regime de 
melhores esforços, a serem ofertadas exclusivamente a investidores profissionais, nos termos da Instrução da CVM 
nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Debêntures”), pelas subsidiárias da Companhia, quais sejam, 
(i) Bonfim Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Bonfim”), (ii) Cantá Geração e Comércio de Energia SPE S.A. 
(“Cantá”), (iii) Pau Rainha Geração e Comércio de Energia SPE S.A. (“Pau Rainha”), e (iv) Santa Luz Geração e Comércio 
de Energia SPE S.A. (“Santa Luz” e, quando em conjunto com Bonfim, Cantá e Pau Rainha, as “Subsidiárias”, e cada 
uma das Subsidiárias isoladamente, uma “Subsidiária”), no valor total de R$ 87.500.000,00 (oitenta e sete milhões e 
quinhentos mil reais) por Subsidiária (“Emissão” e, de forma conjunta, “Emissões”), compreendendo uma captação 
total de R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de reais) no âmbito das Emissões, conforme principais 
termos e condições constantes do item 2 do Anexo I desta ata. Cada Emissão será realizada em 2 (duas) séries, sendo 
a primeira série de cada uma das Emissões no valor de até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), e a segunda 
série de cada uma das Emissões no valor de até R$ 57.500.000,00 (cinquenta e sete milhões e quinhentos mil reais). 
Os recursos captados por meio das Emissões serão destinados ao financiamento de projetos de infraestrutura, que 
consistem no desenvolvimento e construção das usinas térmicas a base de biomassa e das respectivas instalações 
de geração, pertencentes a cada uma das Subsidiárias (“Projetos”). (II) Manifestar-se favoravelmente à outorga de 
garantias em benefício dos debenturistas, de forma a viabilizar as Emissões de cada Subsidiária, para assegurar o fiel, 
pontual e integral cumprimento das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas 
pelas Subsidiárias em cada uma das Emissões, cujos principais termos e condições encontram-se descritos no item 
1 do Anexo I desta ata, consistentes de: (a) alienação fiduciária, pela Companhia, da totalidade das ações de emissão 
de cada Subsidiária, detidas pela Companhia, nos termos dos respectivos contratos de alienação fiduciária de ações 
a serem celebrados no âmbito de cada uma das Emissões; (b) alienação fiduciária, pela respectiva Subsidiária, sob 
condição suspensiva, dos equipamentos industriais, maquinários e ativos fixos de propriedade de cada Subsidiária 
necessários para a implementação e operação dos respectivos Projetos, nos termos dos respectivos contratos de 
alienação fiduciária de equipamentos a serem celebrados no âmbito de cada uma das Emissões; (c) cessão fiduciária, 
pelas Subsidiárias, (1) dos direitos creditórios de titularidade das Subsidiárias oriundos dos contratos de compra e 
venda de energia nos sistemas isolados celebrados entre as Subsidiárias e a Roraima Energia S.A. em 28 de fevereiro 
de 2020, (2) dos direitos creditórios de titularidade das Subsidiárias em decorrência dos seguros contratados pelas 
Subsidiárias e/ou por terceiros em benefício das Subsidiárias para cobertura dos equipamentos industriais, maquinários 
e ativos fixos necessários para a implementação e operação dos respectivos Projetos, (3) dos direitos emergentes 
oriundos das autorizações concedidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (“ANEEL”) relativas aos 
respectivos Projetos, bem como eventuais resoluções e/ou despachos da ANEEL que venham a ser emitidas, incluídas 
as suas subsequentes alterações, e (4) dos direitos creditórios oriundos das contas bancárias vinculadas de titularidade 
das Subsidiárias onde serão depositados os recursos recebidos pelas Subsidiárias por meio da integralização das 
Debêntures, bem como os recursos decorrentes dos direitos creditórios listados nos itens “1”, “2” e “3” acima. (III) 
Manifestar-se favoravelmente sobre a submissão à Assembleia Geral de cada Subsidiária da proposta de contratação, 
às expensas de cada Subsidiária, no âmbito das respectivas Emissões, das seguintes instituições: (a) Fram Capital 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A, instituição financeira integrante do sistema brasileiro de distribuição 
de valores mobiliários, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.673.855/0001-25, como instituição coordenadora e agente 
de liquidação de cada Emissão das Subsidiárias; e (b) Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., instituição financeira atuando por sua filial na Cidade de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, bloco B, 
conjunto 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0004-01, como agente fiduciário 
e escriturador de cada Emissão das Subsidiárias. (IV) Em razão das deliberações contidas nos itens (i) a (iii) acima, 
submeter à Assembleia Geral da Companhia, em atenção ao disposto na Cláusula 6.8 do Acordo de Acionistas da 
Companhia, a aprovação das Emissões, conforme principais termos e condições constantes do Anexo I desta ata, 
da outorga da alienação fiduciária das ações das Subsidiárias e da outorga das demais garantias pelas Subsidiárias. 
6. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a 
presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente assinada por todos os presentes. Esta ata é 
cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de dezembro de 2020. Assinaturas: Mesa: João Pedro Cavalcanti 
Pereira – Presidente; Nilton Bertuchi – Secretário.

GMHG PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 03.129.554/0001-81 - NIRE 35300172523

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Em conformidade com o disposto na Lei 6.404/76, 
conforme alterada, e no Estatuto Social da GMHG Participações S.A. (“Companhia”), ficam V.Sas. convocadas a 
participar da AGE de Acionistas, a ser realizada no dia 15/01/2021, às 10h, em primeira convocação, e no mesmo 
dia, às 11h, em segunda convocação, na sede da Companhia, na Rua Iguatemi, 151, 20º andar, cj. 201, Itaim Bibi, 
São Paulo/SP, CEP 01451-011, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Aumento do capital social da 
Companhia; e (ii) Redução do capital social da Companhia. Sendo o que nos cabia para o momento, ficamos à 
disposição de V.Sas. para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. GMHG Participações S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente
a usucapião administrativo, prenotado sob nº 790.389 em 20 de março de 2020 a
requerimento de Juvenal Capatto, brasileiro, aposentado, RG nº 2.772.649-6-SSP/SP
e CPF nº 045.530.988-49 e sua mulher Sonia Grodzicki Capatto, brasileira,
aposentada, RG nº 3.864.389-3-SSP/SP e CPF nº 125.587.398-16, casados no regime
da comunhão universal de bens, anterior a Lei 6.515/77, residente na Rua 05, quadra
20, lote 02, cep 72940-000 em Abadiânia, Goiás, FAZ SABER aos réus ausentes,
incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Juvenal Capatto e sua
mulher Sonia Grodzicki Capatto, acima qualificados, requereram a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído
pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio
sobre um prédio e respectivo terreno situado na Alameda dos Maracatins nº 1.687, em
Indianópolis – 24º Subdistrito, com a área de 195,20m2, remanescente da transcrição
nº 55.110 do 14º Registro de Imóveis, de propriedade de Fernando Luz Montanha e sua
mulher Rosa Zorub Luz, alegando e comprovando posse mansa e pacifica a mais de
26 anos exercida pelos autores. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito,
sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos
autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de dezembro de
2020. 23/12 e 08/01

CN SECURITIZADORA S/A
CNPJ: 35.815.288/0001-37 - NIRE: 3530054651-2

Extrato da Ata da 2ª Assembleia Geral Extraordinária
Em 11/12/2020, às 11h na sede social na cidade de Guarulhos/SP. Convocação: Dispensada a convocação, face à 
presença confirmada de todos os acionistas. Presença de Acionistas: Estiveram presentes todos os Acionistas, 
representando assim a totalidade do Capital Social votante. Mesa: Presidente: Sra. Priscila Nogueira Rezk de Angelo; 
Secretária: Érica Luiza Focá Gonçalves. Deliberações: I. a Sra. Presidente pôs em votação a análise da proposta 
da Diretoria para emissão de 10.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, das espécies quirografária e 
subordinada, no montante de R$ 10.000.000,00, ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada uma, em 10 séries, conforme 
termos da Escritura de 2ª Emissão Privada de Debêntures Simples, em substituição e tornando sem efeito as 
deliberações havidas na 1ª AGE ocorrida no dia 20/01/2020, visto que em função da Pandemia do Covid 19 (Coronavírus), 
as medidas apresentadas em tal ocasião não tiveram as condições necessárias para serem implementadas, assim 
como também estão inviabilizadas na data de hoje em função das drásticas mudanças no cenário econômico. 
Os presentes demonstraram apoio unânime à proposta acima. II. a Sra. Presidente passou a propor um aumento do 
Capital Social, de modo que os acionistas, com base no valor atual de R$ 10.000,00, representado por 10.000 ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, decidem aumentar o Capital Social da sociedade, 
que passará para R$ 50.000,00, representado por 50.000 ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 1,00 
cada, cujo aumento no valor de R$ 40.000,00, é totalmente integralizado neste ato em moeda corrente e legal do país, 
conforme boletim de subscrição anexo. O presente aumento restou aprovado pelos acionistas, dando assim nova 
redação ao Artigo 5º do Estatuto Social. Informou ainda a Sra. Presidente que a Sra. Daniele Angelina de Aquino, 
expressou a intenção de ingressar na sociedade e adquirir 12.500 ações ordinárias da Companhia. A Sra. Presidente 
acrescentou que a acionista RM3 Participações Ltda., doravante designada “Acionista Retirante”, por intermédio 
de seus representantes legais, expressou o interesse em alienar a totalidade de suas 6.000 ações ordinárias para 
Viviane do Prado Manoel, compradora e acionista ingressante, que por sua vez deseja adicionalmente adquirir 6.500 
das ações ora subscritas, totalizando a posse de 12.500 ações ordinárias da Companhia. Sendo assim, a Sra. Presidente 
sugeriu ainda que o restante das ações subscritas neste ato, sejam integralizadas em montantes iguais pelas acionistas 
remanescentes, Sra. Priscila Nogueira Rezk de Angelo e Sra. Érica Luiza Focá Gonçalves, de modo que ambas 
as acionistas terão posse de 12.500 ações, o que prontamente foi aceito por todos os acionistas. II. o capital social da 
Companhia, representado por 50.000 ações ordinárias nominativas com direito a voto, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, totalizando R$ 50.000,00, segue totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, em partes 
iguais para as acionistas Priscila Nogueira Rezk de Angelo, Érica Luiza Focá Gonçalves, Viviane do Prado Manoel 
e Daniele Angelina de Aquino, tendo cada uma a posse de 25% das ações da Companhia. III. Foi aprovada nova 
nomenclatura para alguns dos cargos da Diretoria, de modo a expressar de uma maneira mais exata a abrangência e 
a natureza de cada uma das áreas de atuação. Desta forma, o termo “Diretor de Operações” em lugar de 
“Diretor-Presidente” e “Diretor de Crédito” em lugar de “Diretor de Relação com Investidores”. O Artigo 7º dos Estatutos 
da Companhia teve a redação alterada pra refletir tal alteração. Foi aprovada a nova denominação da Companhia, que 
passa a ser DUE CRED S/A, alterando assim a redação do Artigo 1º dos Estatutos da Companhia. Guarulhos, 
SP, 11/12/2020. Priscila Nogueira Rezk de Angelo - Presidente e Acionista. Viviane do Prado Manoel - Acionista 
Ingressante. Érica Luiza Focá Gonçalves - Secretária e Acionista. RM3 Participações Ltda. - Marcos Lima Gonçalves. 
RM3 Participações Ltda. - Rafael Rezk de Angelo. Daniele Angelina de Aquino - Acionista Ingressante. 
JUCESP - 1.049/21-5 em 05/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ELO4 Administração e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 36.242.911/0001-72 - NIRE 35.300.548.752

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Dezembro de 2020
1. Data, hora e local: Em 15 de Dezembro de 2020, às 10h, na sede social da ELO4 Administração e Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, n° 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º, da 
Lei 6.404/76, face à presença de acionistas representado a totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente – Sr. João Leo-
poldino Neto; Secretário – Paulo Augusto Franzine. 4. Deliberações: Foi aprovado, por unanimidade e sem ressalvas, a: (a) 
assinatura pela Companhia, como Interveniente Acionista, no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada na Espécie com Garantia Real, em Série 
única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Concessionária da Rodovia MS-306 S.A.” (“Escritura de Emis-
são”) referente à 1ª (primeira) emissão pública de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
a ser convolada na espécie com garantia real, em série única, da Concessionária da Rodovia MS-306 S.A. (“Concessionária 
MS-306”), composta, inicialmente, por 315.000 (trezentas e quinze mil) debêntures, perfazendo o montante total inicial de 
R$315.000.000,00 (trezentos e quinze milhões de reais), a qual será objeto de oferta pública com esforços restritos de distri-
buição, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, nos termos da Lei n.º 12.431, de 

favor dos debenturistas, nos termos do “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Ações 
Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças
GLP O Participações S.A., Senpar Ltda., Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – Terraplenagem, Obras Rodovi-
árias e Construções Ltda. e TCL - Tecnologia e Construções Ltda. (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), em garantia 
das obrigações assumidas pela Concessionária MS-306 na Escritura de Emissão; (c) a autorização aos diretores e/ou repre-

à Escritura de Emissão; e (d) a autorização aos administradores da Companhia e seus procuradores para tomarem todas as 
providências e assinarem todos os documentos e contratos necessários à formalização, efetivação e administração dos itens 
acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, Escritura de Emissão e 
seus eventuais aditamentos e eventuais procurações a serem outorgadas no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações. 5. A Companhia deverá ainda votar a favor da autorização à diretoria da Emissora, observadas as disposições legais, 
para decidir sobre e praticar todos os atos necessários à efetivação da emissão de debêntures referida. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos termos do 
art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 15 de Dezembro de 2020. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente, Paulo 
Augusto Franzine - Secretário. Acionista: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda. - Por: João Leopoldino Neto; TORC 
– Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda. - Por: Silvia Vilela Miari Paulino; Senpar Ltda. - Por: Rosaldo 
Malucelli; TCL Tecnologia e Construções Ltda. - Por: Paulo Augusto Franzine. Protocolo JUCESP nº 0.010.302/21-9.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ 35.662.545/0001-48 - NIRE 3530054523-1 - Companhia Fechada
Ata de Reunião do Conselho de Administração em 18.12.2020

1. Data, Hora e Local: 18.12.2020, às 09h00, na sede da RS Holding e Participações S.A. (“Companhia”), Aveni-
da Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, sala 7, Vila Olímpia, 04551-065, São Paulo/SP. 2. Presença: Presente a to-
talidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidência: Sr. Eduardo Siqueira 
Moraes Camargo e Secretária: Sra. Érika Natsumi Matsumoto. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o destaque e o 
pagamento de juros sobre o capital próprio. 5. Deliberações: Os Senhores Conselheiros, por unanimidade de vo-
tos dos membros presentes, após debates e discussões, conforme atribuição prevista no artigo 31 do Estatuto So-
cial da Companhia, deliberaram aprovar o destaque de juros sobre o capital próprio com base no Patrimônio Líqui-
do de 31.12.2019 (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas até a presente data, 
exceto quanto ao resultado do próprio exercício), no valor bruto de R$ 12.850.338,98, correspondentes a R$ 
21,93268657431 por ação, sendo que, após a dedução do imposto de renda na fonte (“IRRF”) de 15%, nos termos 
do § 2º do artigo 9º da Lei 9.249/95, o valor líquido será de R$ 10.922.788,13, correspondentes a R$ 18,64278358642 
por ação. Os juros sobre o capital próprio ora aprovados serão pagos em 22.12.2020, conforme base acionária da 
presente data e, nos termos do artigo 32 do Estatuto Social da Companhia serão imputados ao dividendo mínimo 
obrigatório do exercício social de 2020, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que analisará as demons-
trações fi nanceiras deste exercício social. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certi-
dão desta ata será assinada digitalmente MP 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 18.12.2020. Assinaturas: Eduardo Si-
queira Moraes Camargo, Presidente da Mesa e, Érika Natsumi Matsumoto, Secretária. Conselheiros: (1) Eduardo 
Siqueira Moraes Camargo; (2) Josiane Carvalho de Almeida; e (3) Érika Natsumi Matsumoto. Certifi co que a presen-
te é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assi-
nado com certifi cado digital ICP Brasil, Érika Natsumi Matsumoto - Secretária - Assinado com certifi cado digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 551.451/20-8 em 30.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Geribá Energy Trading Comercializadora de Energia Ltda.
CNPJ no 30.400.330/0001-35 - NIRE 35.235.246.246

Ata de Reunião de Quotistas - Realizada em 21.12.2020
I. Data, Hora e Local: Aos 21.12.2020, às 10hs, na sede da Geribá Energy Trading Comercializadora de Energia Ltda., sociedade empresária limitada, localizada 
na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, 17º andar, conjunto 172, sala GET, Itaim Bibi, CEP 04530-001, CNPJ 30.400.330/0001-35, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP/NIRE 35.235.246.246. II. Presença: Compareceram os seguintes sócios: Geribá Energy 
Holding Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, 17º andar, sala GEH, Itaim Bibi, 
CEP 04530-001, CNPJ 30.023.411/0001-63 e na JUCESP/NIRE 35.235.208.531, neste ato representada por seus representantes legais: (I) Paulo Souza Queiroz 
Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, RG 38.547.300-X, expedida pela SSP/SP e CPF 353.001.308-00, residente e domiciliados na Cidade de São Paulo/
SP, na Rua da Mata 110, apartamento 102, Itaim Bibi, CEP 04531-020 e (II) Marko Jovovic, norte-americano, casado, empresário, portador do RNE V477272-L, 
expedida pela DPF, CPF 231.972.368-40, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Pedroso Alvarenga 793, apartamento 121, Itaim Bibi, 
CEP 04531-011; e Vinícius Tomé Zabisky, brasileiro, casado, administrador, RG 47.782.645-3, expedida pela SSP/SP e CPF 376.092.928-18, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo/SP e com endereço residencial na Rua Guararapes, 2.073, apartamento 1.301-A, Brooklin, CEP 04561-004; os quais 
representam 100% do capital social da Sociedade. III. Composição da Mesa: Presidente: Marko Jovovic; e Secretária: Maria Carolina Ricciardi. IV. Da Ordem 
do Dia: Esta reunião teve como ordem do dia deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade e sobre sócio remisso. V. Deliberações: Os Sócios, 
por unanimidade de votos e sem ressalvas ou restrições, aprovaram: 1. Redução de capital da sociedade: 1.1. Em razão da mora pela não realização, na forma 
e no prazo, da integralização da quota pela sócia remissa Geribá Energy Holding Ltda., os sócios decidem por unanimidade, reduzir-lhe a quota ao montante já 
realizado. Dessa forma, o capital social sofrerá a correspondente redução, conforme estipulado no §único do artigo 1.004, c/c §1º do artigo 1.031 do Código Civil, 
de modo que, o capital social que atualmente é de R$5.000.000,00, passará a ser de R$1.000.000,00. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente deu por encerrados os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual foi assinada em 03 vias, por todos os Sócios, os quais representam a totalidade 
do capital social, por mim Secretária e pelo Presidente. Mesa: Marko Jovovic - Presidente; e Maria Carolina Ricciardi - Secretária. São Paulo, 21.12.2020. 
Mesa: Marko Jovovic - Presidente, Maria Carolina Ricciardi - Secretária. Sócios Presentes: Geribá Energy Holding Ltda., Vinícius Tomé Zabisky. 

Realizada no dia 23 (vinte e três) de novembro de 2020, às 10:00 horas, 
na sede social da  ( ), localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre I – Capital Building, 
conjuntos nº 121, 122, 123 e 124, 12º andar, CEP 05.679-010.  
Dispensadas as formalidades de convocação por estar presente o único acionista da Companhia, 
nos termos do artigo 124, § 4°, da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (

), conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas.  Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Marcelo Guimarães Lopo Lima e secretariados pelo Sr. Paulo Henrique Altero 
Merotti.  Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar 
a respeito da seguinte ordem do dia:  a distribuição de dividendos intermediários pela Companhia; 

 o aumento do capital social mediante a capitalização de parte da reserva de plano de opções 
de ações da Companhia, sem modificação no número de ações;  a redução do capital social da 
Companhia, sem o cancelamento de ações;  a ratificação do valor do capital social da Companhia e 
do número de ações em que se divide; e  autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos 
necessários para efetivação do quanto deliberado nos itens anteriores.  Instalada a 
assembleia geral e sendo dispensada a leitura dos documentos e propostas constantes da ordem do dia, 
o acionista representante da totalidade do capital social deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
o quanto segue:  Aprovar a lavratura da ata na forma de sumário contendo transcrição apenas das 
deliberações tomadas, conforme dispõe o artigo 130, §1º, da Lei das S.A.  Aprovar a distribuição 
de dividendos intermediários à única acionista da Companhia, relativos a lucros intercalares apurados 
pela Companhia no exercício de 2020 entre os meses de janeiro e setembro, nos termos do art. 204 
da Lei das S.A., no valor total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), equivalente ao valor de R$ 
6,55486686 por ação ordinária, nominativa e sem valor nominal de emissão da Companhia.  O 
pagamento dos dividendos será realizado à acionista em até 30 (trinta) dias a contar da presente data. 
Os dividendos serão pagos contra a conta de lucros apurados no exercício corrente da Companhia, 
conforme consta do balanço intermediário da Companhia levantado na data-base de 30 de setembro 
de 2020, o qual ficará arquivado na sede da Companhia, e serão imputados ao dividendo mínimo 
obrigatório do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2020. Aprovar o aumento do 

capital social da Companhia em R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), mediante capitalização de parte 
da reserva de plano de opções de ações da Companhia, com base no balanço patrimonial da Companhia 
levantado em 30 de setembro de 2020, passando o capital social dos atuais R$ 762.792,00 (setecentos 
e sessenta e dois mil, setecentos e noventa e dois reais) para R$ 3.762.792,00 (três milhões, setecentos 
e sessenta e dois mil, setecentos e noventa e dois reais), sem a emissão de novas ações, nos termos do 
artigo 169, §1º, da Lei das S.A.  Ato contínuo, aprovar, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A., a 
redução do capital social da Companhia, no montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), tendo 
em vista os acionistas o julgarem excessivo em relação ao seu objeto social, passando o capital social 
da Companhia dos atuais R$ 3.762.792,00 (três milhões, setecentos e sessenta e dois mil, setecentos 
e noventa e dois reais) para R$ 762.792,00 (setecentos e sessenta e dois mil, setecentos e noventa e 
dois reais), sem o cancelamento de ações, com restituição do valor da redução do capital social à única 
acionista da Companhia, em moeda corrente nacional.  Consignar que a efetivação da redução do 
capital está sujeita ao término do prazo de oposição de credores quirografários previsto no artigo 174 
da Lei das S.A.  Ratificar o valor do capital social da Companhia e o número de ações em que se 
divide, conforme previsto no artigo 5º do Estatuto Social, tendo em vista que se mantiveram ao final das 
deliberações aprovadas nos itens 5.3 e 5.4 acima, não sendo necessário ajuste.  Em decorrência das 
deliberações tomadas acima, a acionista autoriza a Diretoria da Companhia, na forma de seu Estatuto 
Social, a tomar todas as providências cabíveis, bem como praticar todos os atos necessários para dar 
efeito às deliberações aprovadas na presente data.  Nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
os presentes assinada. Assinaturas:  Marcelo Guimarães Lopo Lima – Presidente, e Paulo Henrique 
Altero Merotti – Secretário.  Tarpon Investimentos S.A. (p. José Carlos Reis de 
Magalhães Neto – Diretor). Certifico que esta ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 23 de novembro de 2020. - Marcelo Guimarães Lopo Lima -  Paulo Henrique Altero 
Merotti - 

CNPJ nº 14.841.301/0001-52 - NIRE 35.300.416.635


